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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MAURENILTON OLIVEIRA DE SOUZA

	ADVOGADO
	:
	GO00024778 - SILVANA DE SOUSA ALVES


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUXÍLIO-DOENÇA. INCOMPETÊNCIA. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, ERRO MATERIAL E CONTRADIÇÃO. REJEIÇÃO. 
1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
2. Em seu terceiro recurso de embargos de declaração, disse a autarquia que o acórdão incorreu contradição/erro material/omissão, pois teria se baseado em premissa equivocada para afastar a alegação de incompetência da Justiça Federal para apreciar a causa, uma vez que a sentença foi expressa em determinar a concessão de auxílio-doença acidentário.
3. Todavia, as questões invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O acórdão embargado, fazendo remessa ao julgado anterior, explicitou que não ficou provado que o benefício foi buscado com relação direta ao seu empregador e à situação de acidente em trabalho, de modo que deve ser rechaçada a alegação de incompetência deste Tribunal para o julgamento da apelação. Tanto é assim que a própria Autarquia apelante, ora embargante, requereu o encaminhamento de seu recurso de apelação “para julgamento perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região” (fl. 86) – e não ao Tribunal de Justiça de Goiás –, vindo a arguir a incompetência deste Colegiado somente em sede de embargos de declaração.
4. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração do INSS, nos termos do voto do relator.
Salvador/BA, 18 de março de 2022.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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